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			Prefácio

			Uma abordagem histórica da condição humana reconhece, de imediato, que através dos tempos os deslocamentos de diferentes tipos ocuparam e ocupam uma posição fundamental para que o humano viesse a ser o que hoje é. Decorre daí que a historiografia, ou seja, a produção de registros históricos seja feita com frequência pelo assinalamento geográfico dos movimentos efetuados por grupos, etnias e civilizações através dos tempos.

			É deste misto indiscernível de história e geografia que o professor José Sterza Justo extrai sua perspectiva de análise voltada para uma das mais enigmáticas figuras da contemporaneidade capitalista: os andarilhos de estrada com suas trajetórias existenciais improváveis, que somente pelo fato de existirem interrogam a todos nós quanto aos modos de vida que cada um encarna. Seria possível considerar o trecheiro ou andarilho como somente mais um tipo de nômade numa sociedade tomada por movimentos de diferentes naturezas? E de outra parte, seria possível reconhecer nesses sujeitos em trânsito singularidades encarnadas que são irredutíveis à ordem social?

			Uma problemática dessa natureza presta-se pouco à formulação de respostas rápidas. Trata-se antes, na condição de pesquisador, de fazer-se acompanhar por ela no processo de aproximação com o objeto da investigação. Tarefa difícil esta de manter uma tensão interrogativa sobre aqueles seres humanos, os andarilhos, que com frequência são objeto de um leque de acusações morais das quais a vagabundagem constitui uma espécie de síntese parcial.

			Etimologicamente, o vagabundo é apenas um ser errante, em uma deambulação casual e desprovida de qualquer intencionalidade outra. Se o termo ganha um valor moral condenatório é porque a errância dos andarilhos já não se confunde com o circuito marcado dos deslocamentos que se fazem sob a égide do capital. De fato, eles já se deslocaram, mas para além dos roteiros ritmados do trabalho e do consumo aos quais estamos quase todos submetidos. E neste deslocamento desvencilharam-se também de uma estética e uma higiene dominantes, oferecendo assim todos os pretextos necessários à discriminação que incide sobre eles. À recusa ao abrigo do lar e ao convívio familiar completam um quadro de desvio dos padrões dominantes do viver. Sua simples existência nos convoca a perguntar: Por quê?

			Antes, porém, de qualquer resposta, os andarilhos tornam-se alvos das políticas públicas executadas também por instituições que operam coordenadas de poder: a higienização e a normalização, que ganham substância com a criação dos albergues e dos centros de triagem bem como dos programas volantes de recolhimento dos andarilhos, orientados todos por uma política de assistência social que objetiva supostamente a inclusão social desse grupo.

			A recusa, no entanto, permanece a despeito dos procedimentos sutis e outros nem tanto, de convencimento e normalização. Uma recusa que tem valor positivo, no sentido de que é antes uma afirmação da necessidade imperativa de partir destituída, por sinal, de qualquer justificativa. Seriam eles excluídos ou autores de seu próprio distanciamento? Seriam eles indicadores da vulnerabilidade do humano nas sociedades atuais ou a afirmação da autonomia e resistência perante uma ordem social que se impõe de diferentes maneiras?

			Acompanhar o percurso proposto por José Justo cria a possibilidade de desdobrar tais problemas em uma série de outros, de modo a compreender os liames que se estabelecem entre os diferentes pontos da rede social. À medida que não oferece respostas seu livro termina por colocar em evidência questões dirigidas aos chamados agentes sociais, sejam eles médicos, psicólogos, assistentes sociais ou participantes de entidades filantrópicas: ao que e a quem servem estes agentes com sua vontade de ajudar?

			Nas sociedades contemporâneas não são poucos os que se regozijam com a ideia de que somos tolerantes, acolhendo aqueles que exibem diferenças no seu modo de existir. Mas seria mesmo assim? O livro de José Justo, ao dar visibilidade a um tipo humano que muitos preferem não ver nem ouvir coloca também isso em questão.

			Dr. Paulo Roberto de Carvalho

			Universidade Estadual de Londrina.

			Departamento de Psicologia Social e Institucional.

		

		
		


		
			Apresentação

			Este livro é resultado de muitos anos de pesquisas dedicadas ao estudo dos andarilhos de estrada, ou “trecheiros”, tal como eles próprios se denominam. Comecei a atentar-me para eles quando viajava diariamente de uma cidade à outra a trabalho. O tédio dessas viagens, embora curtas, na verdade me fez perceber que não era eu somente quem transitava por aquele trecho, mas que havia tantos outros, como aqueles que caminhavam pelos acostamentos, carregando um saco às costas ou empurrando um rudimentar carrinho de mão. Fui tomado por uma grande curiosidade em saber como viviam essas pessoas que encontrava diariamente nos acostamentos daquela rodovia e que também passei a notar em tantas outras rodovias por onde passava. Depois da primeira decisão em parar o carro e entabular uma conversa com um desses enigmáticos personagens, não mais deixei de aprofundar o conhecimento dessa condição de vida, tornando-a meu objeto de estudo. 

			Nesses mais de vinte anos de contato e trabalho com andarilhos-trecheiros, realizei uma infinidade de entrevistas em várias rodovias do estado de São Paulo, supervisionei estágios de alunos da graduação do curso de Psicologia em instituições que dão abrigo a essa população quando adentram as cidades (Albergues e Centros de Triagem e Encaminhamento dos Migrantes- CETREM), publiquei artigos e capítulos de livros sobre o assunto, produzi um videodocumentário, orientei pesquisas de iniciação científica, mestrados e doutorados e defendi uma tese de livre docência, que é a base deste livro.

			Particularmente, posso dizer que me orgulho deste trabalho, ao qual dediquei minha carreira de docente e pesquisador, lançando-me a ele com a humildade e disposição de quem sai de um confortável gabinete ou laboratório de pesquisa para percorrer estradas, estacionar o veículo no acostamento, fazer a aproximação com aqueles que ali estavam transitando a pé com o indefectível saco às costas, aparentando uma vida difícil, cheia de mazelas. A situação era insólita tanto para mim quanto para os andarilhos que eu abordava diretamente nas rodovias. O temor e a desconfiança eram mútuos e inevitáveis, porém, facilmente vencidos, sobretudo depois de uma certa experiência, de minha parte,  acumulada ao longo  dos anos. 

			Nas páginas seguintes, subdivididas em capítulos, está exposta boa parte da experiência de trabalho com andarilhos-trecheiros e das reflexões suscitadas: trechos de entrevistas; relatos de projetos de intervenção, desenvolvidos com a ajuda de alunos estagiários; descrições minuciosas do cotidiano e das estratégias de sobrevivência; e reflexões teóricas, procurando compreender o modo de vida errante como paradigma de subjetivação do mundo atual.   

			O aprofundamento na experiência de vida dos andarilhos-trecheiros, acompanhado das análises e reflexões sobre as condições de vida delineadas na contemporaneidade, permitiram-me perceber que a vida errante, itinerante, nômade, enfim, em constante mobilidade, típica desses personagens estradeiros, no fundo, é regida pela mesma lógica que atravessa a vida de todos nós na atualidade. Também somos instados à mobilidade, ao movimento, em todos os planos da nossa vida: do trabalho ao amor. Todos nós convivemos com os fortes impulsos à mobilidade, sejam eles provenientes das chamadas condições objetivas (econômicas, políticas e sociais) ou das condições subjetivas (desejos, afetos, sentimentos, processos psicológicos inconscientes e conscientes).

			Nos primeiros capítulos, encontram-se explanações gerais sobre a importância da mobilidade para o homem e suas relações com as experiências de tempo e espaço na atualidade, tomadas como centrais na produção de subjetividade. Nos capítulos seguintes são analisadas as políticas de mobilidade, sobretudo no espaço urbano, e as experiências de mobilidade dos andarilhos-trecheiros, com ênfase nas suas relações com o mundo do trabalho. Por último, como conclusão, são tecidas as conexões do modo de vida dos andarilhos-trecheiros com outras formas de vida, procurando-se demonstrar como todas elas estão regidas pela lógica da aceleração do tempo e da ampliação do espaço que preside o mundo atual.    

		


		
			Introdução

			Com o advento da modernidade, o homem passou a experimentar o tempo e o espaço de forma intensa e radical. É fato que o homem constituiu-se como um obstinado caminhante e se espalhou por todo o planeta, mas é inegável que, a partir do século XVI, quando começa a se delinear a modernidade, as possibilidades de deslocamento vão ampliando-se significativamente e as andanças ganham maior desenvoltura e agilidade. O desenvolvimento dos meios de transporte possibilitou alcançar lugares cada vez mais longínquos e com velocidades progressivamente maiores. As distâncias se encurtaram, os mais distantes rincões do planeta ficaram acessíveis e o homem passou a circular pelo planeta com bastante desenvoltura, exercendo com maior vigor seu traço constituinte fundamental: o movimento, o deslocamento, a arte de viajar.

			Rouanet (1993, p.7) é enfático ao destacar a mobilidade como uma característica fundamental do ser humano e vital para sua evolução ao longo da história. Afirma ele que “o homo viator está na origem do homo sapiens”, isto é, a capacidade do homem de se deslocar foi decisiva para que ele conseguisse se desenvolver, adquirir meios mais aprimorados para sua sobrevivência e se espalhar pelo planeta. O “ser viajante” e migrante é aquele capaz de sair de um habitat determinado e restrito, de um território específico e se aventurar por outros, em busca de alternativas para a vida, diversificando os lugares, os ambientes e as formas de viver. Tão importante quanto se estabelecer em um lugar, criar vínculos e raízes, dominar um território e criar nele meios de aprimoramento de vida, é também ser capaz do oposto, ou seja, de abandonar fixações, aventurar-se por outros territórios e descobrir outras possibilidades de existência. Sedentarismo e nomadismo se compõem e se complementam como formas de vida que combinam estabilidade, fixação, territorialização e enraizamento com mobilidade, exploração e experimentação de outros espaços, ambos necessários para as realizações humanas.   

			A locomoção é uma importante conquista na ontogenia, e o foi também na filogenia quando nossos ancestrais conseguiram assumir a postura bípede e, com ela, adquirir maior desenvoltura na locomoção e na manipulação do meio, liberando os membros superiores para a labuta pela sobrevivência. Na ontogenia, os progressos na locomoção acompanham progressos cognitivos, afetivos e de relacionamento da criança com o mundo, sendo essenciais para a conquista da condição humana. Após rastejar e engatinhar, na busca desenfreada e insistente de mobilidade, a criança conseguirá se pôr em pé e andar. O júbilo dessa conquista é visível na expressão de extremados sentimentos de felicidade e de realização pela criança. É como se, com o andar, ela tivesse definitivamente conquistado sua condição de humano, podendo se elevar do chão, ficar em pé, altiva, e poder explorar e conquistar o mundo.

			Esse desejo, que se inaugura com o nascimento e recebe um grande impulso com o andar, continua assolando o homem ao longo de sua vida. No início, o ímpeto de sair para o mundo é relativamente modesto, alcançando os cômodos da casa e, eventualmente, suas adjacências. Com o passar do tempo, expande-se e lança a criança para aventuras mais arrojadas, tais como as cercanias de uma casa, de um apartamento ou do barraco de uma favela. Nessas tímidas aventuras por espaços desconhecidos, ocorre uma experiência fundamental para o ser humano, propiciada pelo deslocamento: a experiência de ir e voltar, de partir e retornar.

			O ato de viajar, comumente entendido como a realização de um desejo de partir, de aventurar-se pelo desconhecido e travar contato com o outro, com o distante e diferente, na verdade se completa inteiramente com o retorno, nem sempre lembrado como parte inalienável da viagem. No reverso da experiência da partida, com seus anseios, sonhos e temores, está a experiência do retorno, igualmente rica em sensações, sentimentos, afetos, ideias e reflexões. 

			Freud (1920), em suas observações sobre o sentido de um jogo trivial da criança pequena – o de atirar coisas a distância e tentar reavê-las – pinçou essa experiência fundamental para o homem: a de ir e voltar, abandonar e reconquistar, perder e reaver. É essa experiência que a criança realiza e elabora quando se exercita na locomoção. Ela vai e volta, arriscando-se por distâncias cada vez maiores e, assim, adquire confiança e segurança para explorar espaços bem longínquos. Como enfatizou Freud (1920), a certeza do retorno dá a segurança e o impulso para novos arremessos, conforme observou no jogo daquela criança que lhe chamou a atenção por lançar repetidas vezes um carretel preso a um fio, e depois puxá-lo de volta, demonstrando uma grande satisfação com isso. A certeza do retorno aplaca a ansiedade de uma perda irrecuperável ao assegurar a retomada daquilo que ficou para trás com a partida. Por isso mesmo, a existência de uma base sólida e a garantia do retorno são condições facilitadoras das partidas, tornando-as menos pesarosas e amedrontadoras. 

			O convencimento da possibilidade da volta e da retomada do que se deixou elimina até mesmo temores de prejuízos e danos vislumbrados em uma aventura que possa vir a ser, por azar, fracassada. Na pior das hipóteses, a alternativa do retorno e da retomada do que havia anteriormente, ainda que não fosse suficientemente satisfatório, dá a segurança e o ímpeto para a partida rumo ao incerto e imprevisível.

			 O caso dos imigrantes ilustra bem a força do espectro do retorno como impulso para uma arrojada partida. Partem convencidos de que a estadia fora poderá ser longa, mas que um dia retornarão ao solo natal e, a saber, retornarão bem-sucedidos. Mesmo nas situações em que a decisão radical de sair do país natal decorre de sérias dificuldades para nele permanecer, o sonho do retorno não deixa de operar, fortalecendo o desejo de partir.

			O fato de a partida e o retorno constituírem pares indissociáveis da experiência de mobililidade e deslocamento não significa, evidentemente, que sempre se realizem como um ciclo inevitável. Muitos partem para nunca mais voltar, enquanto outros sequer chegam a partir. Alguns se radicam no lugar de origem e dali não saem, vivendo um sedentarismo extremado, enquanto outros saem para o mundo, vivem como nômades inveterados ou errantes, sem lugar e sem destino.

			Os motivos para ficar ou partir também são vários. Muitas vezes o enraizamento é tão forte e a insegurança para sair é tão avassaladora que mesmo uma pequena viagem ou um curto período de ausência gera um sentimento de pânico. Nos casos mais extremos, como o agorafobia, ultrapassar os limites do espaço doméstico já se torna um grande problema pela ansiedade que desperta.

			A partida também se reveste de múltiplos sentidos e é acompanhada de sentimentos e vários afetos. Pode carregar consigo a intenção de cortar e romper laços afetivos ou sociais, em um gesto de protesto e revolta contra experiências de situações objetivas ou subjetivas vividas como intoleráveis; pode constituir-se como um gesto de deserção ou de fuga diante de ameaças ou de sofrimentos intensos; pode ser movida por um simples desejo de se aventurar pelo desconhecido ou de conhecer lugares atraentes, como ocorre comumente em passeios e viagens de turismo; pode, ainda, ser impulsionada por uma deambulação incontrolável, premida por uma obsessão pela caminhada, como ocorre nos casos diagnosticados clinicamente como dromomania.

			O retorno é igualmente complexo. Pode estar associado ao ciclo comum da viagem que se completa com a volta ao lugar da partida, retorno esse que, diga-se, nunca reencontrará exatamente o mesmo lugar de onde se partiu, porque a percepção deste lugar será modificada, ainda que minimamente, pela experiência da viagem ou da ausência temporária. Além desse corriqueiro “eterno retorno”, o movimento de voltar para o lugar de onde um dia se partiu pode assumir tantas outras feições como a de vingança, ou de acerto de contas com o passado, por exemplo, quando o regresso presta-se a exibir, para aqueles que ficaram, as conquistas e glórias do filho da terra que havia partido por se sentir renegado ou injustiçado. Existem casos em que os entraves para o retorno, objetivos ou subjetivos, são tão grandes que ele não acontece, prevalecendo um corte definitivo ou somente lembranças do que se deixou em outro lugar. 

			Poderíamos dizer que a partida nunca será absoluta ou definitiva, mesmo quando o desejo imediato é o de nunca mais voltar. Uma pretensa ruptura radical não conseguirá deixar, efetivamente, tudo para trás, sem carregar qualquer coisa do lugar de origem ou de onde se viveu algum tempo. Inversamente, o retorno, enquanto o reencontro exato e absoluto daquilo que um dia foi abandonado, também nunca será possível, porque o tempo, por menor que seja, terá modificado tanto aquele que se foi como aquele que ficou. Tal como enfatiza Freud (1920), ao enunciar o princípio da repetição, embora a busca pelo restabelecimento de um estado anterior, especialmente aquele de quietude das pulsões, seja uma constante, ela nunca conseguirá atingir plenamente seus propósitos, acabando por lançar o organismo sempre adiante, procurando algo perdido e que jamais será reavido. Dessa forma, a condição humana seria a de uma mobilidade constante, em um vai e volta sem fim, até porque, a rigor, nem a ida e nem a volta se realizariam por completo, logrando consumar inteiramente seus propósitos. 

			O homem seria mesmo esse ser viajante, por excelência, como afirma Rouanet (1993) ou um ser trajetivo, conforme enfatiza Virilio (1993, p.107) ao argumentar que a característica fundamental do homem não é a objetividade, nem a subjetividade, mas sim a trajetividade. A anima, fundamentalmente, designa a vida como produtora de movimento, de mobilidade, como arte de ir e vir, de sair.

			Podemos entender a vida como a produção de deslocamentos, como mobilidade espaço-temporal, como viagens. O nascimento, segundo Rouanet (1993), pode ser visto como a viagem inaugural, aquela primeira e decisiva, quando o bebê se transporta definitivamente para o mundo. Uma viagem radical, inédita, rumo ao total desconhecido; uma experiência única que talvez nenhuma outra viagem conseguirá reeditar. 

			Outros tantos acontecimentos da vida também podem ser analisados sob a ótica da mobilidade, tendo como fulcro principal as experiências do tempo e do espaço. Depois dos primeiros tateios e contatos com os espaços constituídos pelos ambientes físicos, descritos como espaços de socialização primária, o infante passa a transitar por outras espacialidades, entendidas como as de socialização secundária, ampliando cada vez mais seu universo e experiências de vida. Personagens que vão se agregando à sua vida, ambientes vários, como o da escola e demais lugares que passa a frequentar ou a visitar, vão tornando a criança, sobretudo, um aprendiz da arte de se movimentar, de viajar, de buscar e de se relacionar com o diferente, o estranho, o não familiar. Quanto mais avança no espaço, mais se insere no tempo, a partir da experiência primordial do inevitável aguardo para ter acesso aos objetos de um determinado lugar. Bem cedo, a criança se dá conta de que aquilo que quer não está dado prontamente e terá que aguardar algum tempo para obter o que deseja. O chamado processo primário, descrito por Freud (1900) como a tendência psicológica inicial de buscar prontamente a satisfação das necessidades, tal como se observa no bebê, aos poucos vai sendo substituído pelo processo secundário, mediante o qual é possível aguardar ou retardar a realização do desejo. O processo secundário introduz a noção de tempo no aparelho psíquico, tornando possível a exploração de alternativas melhores para a realização do desejo, vale dizer, tornando possível a exploração de outras espacialidades mais distantes daquela dada na imediaticidade. Podendo aguardar, é possível buscar objetos mais distantes, explorar outras possibilidades, além daquelas que estão próximas. A instantaneidade, por ter como critério aquilo que está ao pronto alcance, pode submeter o desejo a uma realização bastante parcial, insatisfatória ou empobrecida. Nesse sentido, o tempo é um aliado das realizações anímicas, facultando as viagens pelo espaço e por outras temporalidades como aquelas dadas pelos registros do vivido, pelos registros mnêmicos, como também pelas visagens de futuro, de buscas prospectivas para além do presente, para além daquilo que está dado em um determinado instante.             

			A essência do deslocamento, da viagem, da mobilidade, portanto, está no domínio do tempo e do espaço, ou seja, está no manejo das condições sociais e psicológicas que assegure, por um lado, a autonomia sobre o momento da ação e, por outro, a autonomia sobre o lugar onde será realizada. A trajetória de vida pode, então, ser entendida como manejos de tempo e espaço, residindo nisso a constituição primordial do sujeito e as produções de subjetividade. Parodiando os conhecidos versos de Fernando Pessoa (2004, p. 841), “navegar é preciso”, diríamos que “navegar”, no sentido de viajar pelo tempo e pelo espaço, é sim preciso, pois é uma necessidade inerente à vida, entendida como criação, apesar de serem ambas, tanto a navegação quanto a vida, imprecisas enquanto uma aventura que traz consigo algum grau de incerteza, por menor que seja.

			É exatamente o caráter de imprecisão e incerteza da viagem que a torna uma experiência de aventura criadora e transformadora. Sem saber exatamente o que irá acontecer no espaço estrangeiro e sem poder se valer dos instrumentos e de estratégias de controle construídos nos lugares já dominados, o viajante é forçado a abrir-se para encontros inusitados, para o novo, para vivências não familiares e para mudanças. E foram muitas as transformações pelas quais o homem passou desde quando o Homo sapiens resolveu sair da África e se aventurar pelo resto do planeta.

			Talvez nunca saibamos com certeza o que levou o Homo sapiens a se aventurar para além do solo africano, que foi seu berço. Seja o que for, é certo que tal impulso para buscar outras paragens no mundo foi fundamental para o surgimento do homem atual. Dos impulsos do Homo sapiens podemos não saber com exatidão, mas das razões do homem moderno temos algumas boas indicações e até certezas. Tal como afirma Dollot (1946), foram muitos os motivos que levaram o homem a se deslocar de um território a outro ao longo da história: catástrofes naturais, como terremotos; conflitos econômicos e sociais, como as guerras; a extrema miséria em alguns países, como nas imigrações; perseguições políticas, como ocorreram nos regimes autoritários e ditatoriais; crenças místicas e religiosas, como a dos hebreus evadindo-se do Egito. 

			À vista das inumeráveis razões e irracionalidades que impulsionaram as movimentações humanas resta a constatação de que “viajar é preciso” ou inevitável num mundo cada vez mais hipercinético, e o grande desafio é viajar com autonomia ou com um mínimo de participação na sua condução das viagens, desde a tomada da decisão de partir e a escolha para onde e como ir, até a participação na decisão de voltar. É necessário lembrar que não estamos aqui nos referindo somente a viagens ou mobilidades como deslocamentos geográficos. Muito mais do que isso, estamos nos referindo a todo tipo de mobilidade espaço-temporal, sobretudo, às viagens no tempo, nos mergulhos pelo passado e futuro; viagens por espacialidades constituídas em torno de relacionamentos sociais e afetivos; viagens cognitivas e intelectuais, tal como aquelas que ultrapassam fronteiras de disciplinas científicas ou de teorias estabelecidas; viagens que transgridem fronteiras político-ideológicas, como aquelas que circunscrevem partidos políticos ou teorias sociais; que transcendem fronteiras culturais, como aquelas que delimitam práticas, línguas, simbologias e conhecimentos que caracterizam e distinguem povos e nações. Com as atuais tecnologias de comunicação e transporte, todas as viagens tornam-se ainda mais céleres e amplas.

		


		
			Tempo, espaço e subjetividade

			       

			Espaço e tempo são duas dimensões precípuas da constituição da vida, posto que é na conjunção de ambas que se realiza a mobilidade. Por um lado, as diferentes espécies se conectam a certos territórios, criam suas espacialidades preferenciais e, por outro, realizam-se ao longo do tempo, adquirindo durabilidade. É certo que algumas formas de vida dependem de habitats bastante específicos, enquanto outras são mais flexíveis e se adaptam com facilidade a diferentes lugares ou, ainda, vivem deslocando-se de um lugar a outro em um autêntico nomadismo. O homem é uma dessas espécies bastante dadas à mobilidade, ao deslocamento, à construção de espacialidades diversas e à produção da história, à intervenção no tempo, procurando transformar Chronos em Kairós, ou seja, procurando intervir no tempo peremptório, objetivo e avassalador, para colocar nele as marcas de sua existência no mundo.      

			Conforme acentua Harvey (1998, p. 187), “o espaço e o tempo são categorias básicas da existência humana”. E em seguida o autor adverte: “e, no entanto, raramente discutimos o seu sentido; tendemos a tê-los por certos e lhes damos atribuições do senso comum ou auto-evidentes”. Com efeito, o desenrolar da vida, seja no dia a dia ou ao longo da nossa existência, pode ser entendido e analisado considerando-se os espaços que habitamos e a durabilidade das nossas experiências. Nesse sentido, podemos entender a vida como trilhas abertas e percorridas no espaço recortado por diferentes “lugares” pelos quais transitamos, às vezes, de forma bastante acelerada e, por outras, em ritmos mais cadenciados. Tempo e espaço se convertem em instrumentos fundamentais de produção de subjetividade. É na produção de espacializações e temporalizações que o sujeito se constitui como tal e realiza as conquistas e domínios essenciais como ator de enredos na história. 

			É também por essa mesma via que se instauram os poderes, a dominação, a sujeição e controles sobre o homem. Deleuze (1992), em um breve e denso texto, demonstra como o tempo e espaço são produzidos dentro de refinadas práticas de gestão do social. Segundo ele, assistimos a uma mudança importante na atualidade que diz respeito à produção de espaços abertos, em detrimento dos clássicos espaços fechados da sociedade disciplinar, e à produção do tempo contínuo, em detrimento do tempo segmentado que era típico das organizações lineares das relações sociais. Os espaços abertos tendem a colocar o sujeito em circulação, flexibilizando todo tipo de fronteira, enquanto o tempo contínuo também rompe fronteiras antes construídas por segmentações cronológicas, como aquelas que delimitavam rigidamente o tempo do trabalho, do lazer, da infância e tantos outros  segmentos  temporais que organizavam o cotidiano e a própria trajetória de vida. No entanto, ainda segundo o autor, o primado da mobilidade espacial e temporal da atualidade não significa maior autonomia ou liberdade, ao contrário, significa mais vigilância e controle pelos sofisticados mecanismos de monitoramento dos deslocamentos e das movimentações. 

			Augé (1994), analisando a espacialização da vida humana, faz uma importante distinção entre lugares e não lugares, entendendo o primeiro como produtor de identidade, de vínculos, de proximidade, de relacionamentos diretos e pessoais. O não lugar, por sua vez, caracteriza-se como espaço de anonimato, de distanciamento, de trânsito rápido e de relacionamentos impessoais, totalmente comandados por instruções de uso que dispensam a ação do sujeito. O autor toma como principais exemplos: rodovias, aeroportos, shoppings e supermercados, nos quais o sujeito é guiado, conduzido e comandado como um autômato que acompanha, obedientemente, as indicações do caminho a seguir. Para ele, a hipermodernidade, tal como denomina a contemporaneidade, é produtora de não lugares, vale dizer, de uma condição de vida marcada pela mobilidade constante na qual o sujeito é um simples passageiro impossibilitado de intervir nos rumos de sua viagem, à semelhança dos turistas que se sujeitam inteiramente aos roteiros estabelecidos pelas agências e seus guias de viajantes.

			Maffesoli (2001), ao analisar o nomadismo na contemporaneidade, enfatiza não propriamente o lado racional dos deslocamentos, viagens e aventuras, mas sim o desejo da errância que, segundo ele, é parte constitutiva inalienável do ser humano. Para o autor, o embate entre o nomadismo original e o sedentarismo civilizatório da modernidade é tão importante que o leva a tomá-lo como o grande problema da atualidade: “será que o drama contemporâneo não vem do fato de que o desejo de errância tende a ressurgir como substituição, ou contra o compromisso de residência que prevaleceu durante toda a modernidade?” (MAFFESOLI, 2001, p. 22). 

			Nesse sentido, ficar ou partir, estacionar ou transitar, sedentarizar ou nomadizar são ações políticas que dizem respeito ao cerne da governabilidade e do exercício do poder. Ainda conforme o mesmo autor, as políticas de fixação e sedentarização, fundadoras do Estado moderno, foram intensamente desenvolvidas como forma de controle, dominação e domesticação do homem. O poder, segundo Maffesoli (2001), visa a imobilização, sendo a morte seu ideal acabado.

			Virilio (1996) destaca a importância da mobilidade e da velocidade no mundo atual, chegando a caracterizá-lo como um mundo dromológico, no qual o tempo é o elemento régio da economia, da política, do poder e da mundaneidade como um todo. O controle de fluxos, movimentações, deslocamentos e trajetórias é o grande objetivo do poder e dos governos, e é em torno do controle das mobilidades que se travam as disputas e confrontos no mundo atual. Virilio (1993) também chama a atenção para a compressão tempo-espaço na atualidade, segundo ele, produtora de uma verdadeira “poluição dromosférica”. Nas palavras do autor (1993, p.105):

			Ao lado dos fenômenos das poluições atmosférica, hidrosférica e de outros tipos, existe um fenômeno despercebido de poluição da extensão, que proponho designar como “poluição dromosférica”, de dromos, corrida. De fato, a contaminação atinge não somente os elementos, as substâncias naturais, o ar, a água, a fauna ou a flora, mas ainda o espaço-tempo de nosso planeta.

			 

			Excesso de espaços e velocidade grassaria a vida atual, fazendo do homem cada vez mais um ser de movimento, da mobilidade e da trajetividade, no entanto, entregue a espacializações e velocidades que impedem o encontro e a proximidade entre as pessoas. 

			Bauman (1999), por sua vez, lembra que esse tão precioso bem chamado de deslocamento, ou vida em movimento, funciona como mais uma mercadoria no capitalismo atual, sendo um elemento decisivo de estratificação social. A elite, diz ele, desloca-se com rapidez e desenvoltura por diferentes espaços, enquanto os desafortunados ficam aprisionados em guetos, limitados em suas possibilidades de deslocamento.

			O espaço ou lugar delimita o assentamento do sujeito no mundo em um dado território geográfico, em um dado círculo de relacionamentos sociais e de produção subjetiva, enquanto o tempo regula sua permanência, sua estadia e o ritmo de seus deslocamentos. Dessa forma, tempo e espaço são construções básicas da organização social pelas quais os indivíduos são classificados, estratificados, distribuídos e postos em ação e circulação em ritmos determinados. 

			De fato, não se pode ignorar as enormes desigualdades sociais relativamente ao propalado direito de ir e vir. Alguns podem transitar com muito mais facilidade e amplitude, enquanto outros enfrentam grandes obstáculos e restrições. A elite, evidentemente, circula com bastante desenvoltura e até exibe sua mobilidade como signo de poder e liberdade. Como em outros tempos, quando os nobres relatavam, com orgulho, suas proezas em viagens por outros países e continentes, hoje, prosseguindo essa tradição, qualquer novo rico, “emergente” ou “celebridade”, também faz questão de exibir suas aventuras de viagem, bem como posses de meios de transporte variados, como carros, iates e até mesmo aeronaves. Alguns se dão ao luxo de possuir residência em diferentes localidades, ou até mesmo em outros países. Casas de praia, chácaras de recreio, ranchos de pesca ou residências no exterior são demonstrações de poder baseadas na exibição da transumância, da liberdade de deslocamento e de enraizamentos aprisionadores.

			Aos menos afortunados restam raios bem restritos de circulação e meios de transporte precários ou de pouco alcance. Para boa parte dos pobres, quando muito, sobra um carro velho para passeios modestos ou alguma economia para curtas viagens, normalmente para visitas a parentes e conhecidos, eventualmente, uma pequena temporada de férias em praias populares. Mas a desigualdade maior quanto ao deslocamento, destaca Bauman (1999), diz respeito à ampla mobilidade do capital e dos empreendedores em contraste com a imobilidade ou com o severo controle da circulação de mão de obra e dos trabalhadores. A globalização favorece a circulação de capitais e mercadorias e restringe brutalmente a circulação dos trabalhadores. A vigilância das fronteiras, praticada pelos EUA e países europeus, reprimindo os imigrantes até mesmo com violência, é a prova maior de uma política global perversa que deixa o capital migrar livremente ao seu bel prazer, mas reprime cruelmente a circulação do trabalho, procurando manter a mão de obra, sobretudo a de menor qualificação, submetida a baixíssimos salários e aprisionada nas fábricas deslocadas para países pobres.

			Prosseguindo nas pistas deste autor, ressaltamos a importância do trabalho como dispositivo de produção de mobilidade. A disposição e a sanha humana para migrar, viajar, deambular, deslocar-se de um lugar a outro, básicas para a vida, encontram no trabalho um forte elemento de regulação. A despeito das discussões atuais sobre a centralidade do trabalho na constituição do sujeito contemporâneo (HABERMAS, 1997; ANTUNES, 1995; NEGRI, 2001), não é possível descartar a pressão que ele exerce sobre a mobilidade no mundo atual, seja impulsionando-a ou limitando-a. Indubitavelmente, ela é um elemento constitutivo fundamental da humanidade, tanto na ontogenia como na filogenia, mas é inegável que o trabalho exerce sobre a mobilidade uma pressão considerável, atuando em seu direcionamento e em seu ritmo. Além disso, o advento do trabalho assalariado, como acentua Negri (2001), passa a reforçar substancialmente o poder do dinheiro no controle dos fluxos de deslocamento.

			As correntes migratórias mostram bem a pressão do trabalho assalariado sobre o deslocamento. Valendo-se da maleabilidade do homem para se deslocar de um lugar a outro, em busca de aventura ou visando outras possibilidades de modo de vida, as oscilações da economia e do mercado de trabalho promovem grandes migrações, deslocando expressivos contingentes humanos de um lugar a outro em distâncias consideráveis, literalmente até para o outro lado do mundo, como ocorre com os dekasseguis brasileiros. 

			A imigração de retorno, que, sobretudo a partir da década de 1980, fez emigrar grandes contingentes de trabalhadores dos países latinoamericanos e da África para a Europa e EUA e o atual repatriamento desses emigrados em função da crise econômica que atinge, no momento, os países ricos, denota o “vai e vem” ou a “corrida do ouro” criada pelas oscilações do mercado de trabalho mundial e dos salários. O desejo de migrar, de conquista, de fugir das situações insuportáveis de sofrimento, de enriquecer ou simplesmente de realizar uma aventura por outras plagas, acaba sendo coagido positiva ou negativamente pelas oscilações da economia mundial e pelas políticas de imigração adotadas pelos diferentes países. Quando são desejados e necessários, os imigrantes acabam sendo aceitos e tendo seu ingresso facilitado pelos países receptores. Quando se tornam indesejados, como está ocorrendo no momento, com a crise econômica dos países ricos, são perseguidos, enxotados e impedidos de cruzar fronteiras que se tornam bastante vigiadas e impermeáveis. Os trabalhadores ficam à mercê da sanha capitalista de ampliação do lucro, que desloca constantemente suas aplicações e investimentos financeiros para qualquer lugar que se mostre mais vantajoso. 

			No final do século XIX e início do século XX, a América, então em franco processo de modernização, representava uma boa oportunidade de trabalho e enriquecimento. Na contramão dos ares de riqueza e progresso que bafejavam a América, a Europa convivia com grandes contingentes de miseráveis em seu território. A emigração foi uma estratégia duplamente vantajosa. Por um lado, livrou os países europeus desse incômodo provocado pelos seus pobres e famintos, por outro, trouxe a mão de obra necessária para o fomento de atividades lucrativas a uma região do mundo que acenava com bons ganhos e flertava com o desenvolvimento. Tal como ocorre atualmente, os imigrantes representavam uma mão de obra passível de ser explorada com bastante desenvoltura, maximizando o lucro. Como estrangeiros, encontravam-se completamente submetidos por leis leoninas, como a que proibia a compra de terras ou sequer permitia a mudança para outra região, sendo vigiados e controlados com bastante atenção. 

			Hoje, os imigrantes, legais ou ilegais, são explorados ao extremo e se submetem à selvageria do mercado de trabalho. Os ilegais ficam ainda mais expostos ao arbítrio do empregador. Alguns desses empregadores são os próprios conterrâneos que se valem do conhecimento da cultura de seus compatriotas e da cultura do país onde estão para tirarem o maior proveito possível. O mesmo patrício que dá alguma ajuda para a vinda do conterrâneo é aquele que também sabe se aproveitar da ingenuidade e da vulnerabilidade do outro. Tais relações de exploração são corriqueiras entre os brasileiros emigrados para os EUA ou entre os bolivianos imigrados para São Paulo, dentre tantos outros casos de “comunidades” de imigrantes.

			No momento, o retorno em massa de brasileiros que estavam nos EUA e em outros países, até então promissores, também demonstra esse “vai e vem” dos migrantes na atualidade. Além de estarem sendo perseguidos e banidos dos países para onde haviam imigrado, em função da atual crise econômica que assola os países europeus e os EUA, o Brasil, na ciranda do capitalismo global, está se tornando mais atrativo, fazendo com que aqueles que antes haviam partido, comecem a retornar.

			Resta a constatação de que o mundo atual, como nunca antes, prometido à realização do desejo humano de circular livremente pelo planeta, prometido à experiência de aceleração do tempo e de ampliação do espaço, um mundo eminentemente cinético, instigador da trajetividade, em todos os planos da vida, acaba revelando suas contradições ao exibir, na sua contraface, políticas de enrijecimento da mobilidade, quando certos movimentos e deslocamentos humanos se tornam indesejados pelos poderes instituídos.

			Os brasileiros, ao longo de toda sua história, conviveram intensamente com as migrações. O próprio país foi fundado por estrangeiros que aqui chegaram como conquistadores em busca de novas terras e de expansão de seus domínios, desenvolvendo-se, também como nação, por contínuos fluxos migratórios que, mesmo com oscilações, nunca deixou de trazer estrangeiros para essa terra e, inversamente, lançar os brasileiros natos para outros rincões do mundo.

			As migrações internas também cravaram profundamente a experiência da mobilidade na cultura brasileira. Ocorrem muitos deslocamentos de brasileiros de uma região a outra, atraídos pela expansão das fronteiras agrícolas ou pelo desenvolvimento industrial que prometia oportunidades de uma vida melhor. O êxodo rural, sobretudo na década de 1950, impulsionado pelo salto na industrialização e pela formação de metrópoles fabris, é outro marco importante na vivência da mobilidade pelo brasileiro bastante habituado, mesmo na época da economia agrária, a migrar para novas terras, como um transumante típico.   

			 A palavra transumante vem de trans-humus (além da terra) e designa primariamente a movimentação sazonal de rebanhos em busca de melhores pastagens. Essa prática é comum em regiões montanhosas da Europa, quando se deslocam os rebanhos entre lugares mais altos para os mais baixos afim de evitar as consequências das rigorosas temperaturas do inverno. No Brasil, corresponde às práticas das “invernadas”, utilizadas em algumas regiões para se enfrentar cheias, como as do pantanal, ou secas prolongadas, quando o gado ou os rebanhos em geral são remanejados para outras áreas ou para locais de confinamento.

			Paul Virilio (1993) usa a palavra transumante para se referir à condição do sujeito na contemporaneidade, submetido ao ir e vir de um lugar a outro. De fato, é bastante apropriada para designar alguns deslocamentos humanos da atualidade, como no caso da mobilidade da mão de obra impulsionada pela sazonalidade do trabalho em escala mundial. 

			Podemos entender muitas transumâncias do homem como a do gado que é deslocado periodicamente em busca de melhor pastagem. Os imigrantes atuais, como os decasséguis e os demais que bailam à dança das ofertas de melhores salários e renda no mercado mundial de trabalho, são transumanos típicos enviados de um lugar a outro, onde o “capim” está mais verdejante, podendo ter uma vida um pouco melhor.

			No entanto, se é certo que as oscilações do mercado de trabalho incidem com vigor sobre a mobilidade humana, na atualidade, também é certo que não agem de forma isolada e soberana. O desejo de perambular, viajar, deslocar-se, migrar, buscar o diferente, o estranho e o desconhecido não se curva inteiramente aos desígnios das condições de trabalho e nem mesmo aos desígnios das poderosas forças econômicas, sociais e políticas. Sempre resta algo da subjetividade, seja proveniente do inconsciente ou da própria consciência, ou das próprias fendas que se abrem nos mecanismos de coerção e controle dos poderes instituídos, que acaba possibilitando alguma manobra ou direção autônoma na condução das rotas e mobilidades do ser humano.
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